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1. Processo de elaboração 
do Novo PNE
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Experiência do Estado brasileiro de planejar a educação do 
país em cooperação com os entes federados e participação 
social para garantir o direito à educação, previsto da 
Constituição da República, se constitui em experiência 
singular em ​nível internacional. 

Significado do PNE
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• Planos estratégicos concorrem para o desenvolvimento cultural, científico e 
tecnológico, econômico e social do país;

• São marcos para que os governos, por meio de seus planos executivos, 
garantam o direito à educação previstos na Constituição;

• Devem contribuir para a articulação do Novo Plano de Ações Articuladas 
(PAR), PPA, LDO e LOA; 

• O Novo PAR contribui significativamente para o planejamento da política 
educacional nos Estados e Municípios;

• Os indicadores produzidos para o planejamento do PAR também 
contribuem para o monitoramento das políticas educacionais e como estão 
contribuindo para o alcance das metas dos planos decenais. 

Planos Decenais de Educação
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Planos Decenais de Educação e marcos legais ​

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema 
nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:
(Redação dada pela Emenda Constitutional Nº 59, de 2009)​

LDB (1996) ​

Art. 9. A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (…)​
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
(...)​
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 
(...)​
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos 
seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

Constituição Federal
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Processo de elaboração do Plano Nacional de Educação ​

Grupo de Trabalho 
Criado pela Portaria 
1112/2023

Conferência 
Nacional de 

Educação

13 reuniões de trabalho 
30.03.23 a 30. 11. 2023
Documento Diagnóstico 
da Educação Nacional. 

Janeiro de 2024, precedida de Conferências 
Municipais (outubro de 2023) e Conferências 
Estaduais realizadas em novembro e 
dezembro de 2023
Documento Final da CONAE.

PL 2614/2024
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Lei do Novo Plano Nacional de Educação​

PL-PNE 2024-2034

Presidente Lula encaminha ao Congresso 
Nacional em 26 de junho de 2024 o PL nº 
2614 de 2024.

9 Diretrizes

18 Objetivos

58 Metas

253 Estratégias
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1. Ampliar a oferta de matrículas em creche e universalizar a pré-escola​

2. Garantir a qualidade da oferta de educação infantil.​

3. Assegurar a alfabetização, ao final do segundo ano do ensino fundamental, a todas as crianças, em todas as modalidades educacionais, com redução de 

desigualdades e inclusão.​

4. Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as 

modalidade educacionais, com redução de desigualdades e inclusão.​

5. Garantir a aprendizagem dos estudantes no ensino fundamental e no ensino médio, em todas as modalidades educacionais, com redução de desigualdades e 

inclusão.​

6. Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública.​

7. Promover a educação digital para o uso crítico, reflexivo e ético das tecnologias da informação e da comunicação para o exercício da cidadania.​

8. Garantir o acesso, a qualidade da oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e 

na educação escolar quilombola.​

9. Garantir o acesso, a oferta de atendimento educacional especializado e a aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial – PAEE e dos 

estudantes público-alvo da educação bilíngue de surdos – Paebs, em todos os níveis, as etapas e as modalidades.​

10. Assegurar a alfabetização e ampliar a conclusão da educação básica para todos os jovens, os adultos e os idosos.​

11 Ampliar o acesso e a permanência na educação profissional e tecnológica, com redução de desigualdades e inclusão.​

12. Garantir a qualidade e a adequação da formação às demandas da sociedade, do mundo do trabalho e das diversidades de populações e de seus territórios 

na educação profissional e tecnológica.​

13. Ampliar o acesso, a permanência e a conclusão na graduação, com redução de desigualdades e inclusão.

14. Garantir a qualidade de cursos de graduação e instituições de ensino superior.​

15. Ampliar a formação de mestres e doutores, de maneira equitativa e inclusiva, com foco na prospecção e na solução dos problemas da sociedade.​

16. Garantir formação e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica.​

17. Assegurar a participação social no planejamento e na gestão educacional.​

18. Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta da educação básica.​

Anexo do PL nº 
2.614/2024

18 objetivos 

58 metas

252 estratégias
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Inovações do PNE 2024-2034 
conteúdo

Maior ênfase na qualidade:

O novo PNE aprofunda aspectos da qualidade da educação em novos objetivos e metas 
focados no alcance de padrões de qualidade na Educação Infantil (obj.2), na Educação 
Profissional e Tecnológica (obj. 12), no Ensino Superior (obj. 14) e na Formação de 
Professores (obj. 16).

Aprendizagem com equidade:

O novo PNE avança ao explicitar metas de alfabetização no 2o ano do ensino 
fundamental e metas de aprendizagem para os estudantes no ensino fundamental e no 
ensino médio. Além do foco no direito à aprendizagem, o plano traz metas de redução 
de desigualdades entre grupos (metas 1.b, 3.b, 5c, 5e, 13a, 13b, 15a, 18d).
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Inovações do PNE 2024-2034 
conteúdo

Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola:

O novo PNE garante um objetivo específico para as modalidades de Educação Escolar Indígena, Educação 
do Campo e Educação Escolar Quilombola (obj. 8), com metas ousadas de ampliação do acesso para 
estudantes indígenas, quilombolas e do campo. Além disso, o plano mantém metas para os públicos-alvo 
da educação especial e educação bilingue de surdos.

Educação Integral:

Mais do que a jornada em tempo integral, o novo PNE aborda a perspectiva da educação integral, 
incluindo as condições necessárias para o desenvolvimento pleno dos estudantes (obj. 6). Incorpora-se 
também a Educação para as Tecnologias e Cidadania Digital (obj. 7), além de estratégias de 
fortalecimento da Educação Ambiental, da Educação para as Relações Étnico-Raciais e da Educação em 
Direitos Humanos em todas as etapas da Educação Básica.

Financiamento

Meta específica para o financiamento da educação básica vinculada ao CAQ (meta 18b) e meta de 
redução das desigualdades na capacidade de financiamento (meta 18c).
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Algumas das  alterações realizadas no PL nº 2614/2024  
Parecer da Câmara Federal .

• Sustentabilidade socioambiental na Educação  
Objetivo 8
Promover a Educação Ambiental e o enfrentamento das    
mudanças do clima em todos os estabelecimentos de 
Ensino.

• Criação do Programa Nacional de Infraestrutura escolar 
com fonte de recursos específicas. 
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2. Aspectos Conceituais e 
Metodológicos
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Planos Decenais de Educação

• Como já dito, os planos decenais de educação estruturam o conjunto de escolhas e decisões 
da sociedade sobre a direção a ser tomada pelas políticas educacionais e ação 
governamental.

• As escolhas partem dos problemas identificados e dos objetivos de mudança que se deseja 
alcançar.

• Os planos decenais reúnem as metas a serem perseguidas e as estratégias que visam 
transformar o sistema educacional na direção desejada.

• Os planos reúnem também os instrumentos para coordenação dos agentes responsáveis 
pela política educacional e para a mobilização de recursos necessários ao alcance dos 
objetivos.

• Os planos decenais de educação pela sua natureza são planos estratégicos de longo prazo.
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Planos Decenais de Educação

• A qualidade do plano de educação está fortemente associada ao seu processo de elaboração e 
algumas dimensões devem ser consideradas no processo de planejamento.

a) Diagnóstico da situação educacional: relevância, abrangência e coerência do novo 

plano decenal de educação.

b) Participação e legitimidade social na elaboração do plano decenal.

c) Visão sistêmica do planejamento e abordagem intersetorial.

d) Inovação e estratégias para os planos com base em evidências científicas

e) Monitoramento e Avaliação (M&A) do plano decenal de educação.

f) Governança democrática do plano decenal de educação.

g) Os desafios da implementação dos planos decenais de educação.

h) O financiamento dos planos decenais de educação.
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3. Diagnóstico da Situação 
Educacional, 

Monitoramento e 
Avaliação Lei nº 

13.005/2014
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• Envolve a compreensão de onde se 
parte e aonde se pretende chegar.

• Parte do monitoramento e avaliação 
do atual plano decenal, identifica os 
desafios ainda presentes, bem como os 
novos desafios, que devem ser foco das 
estratégias futuras.

• Implica na identificação, na descrição e 
na análise dos principais problemas da 
educação no contexto em que se 
planeja.

• Permite dar consistência e robustez ao 
processo de planejamento público.

• Culmina com propostas de diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias para o 
novo plano decenal.

Análise diagnóstica
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Artigo 7º da Lei nº 13.005/2014 prevê a 
atuação da “União, Distrito Federal e os 
Municípios em regime de colaboração, 
visando ao alcance das metas e à 
implementação das estratégias objeto 
deste plano” e no § 5º  a criação de  
uma instância permanente de 
negociação e cooperação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; O § 6º previu a instituição 
de instâncias permanentes de 
negociação, cooperação e pactuação em 
cada Estado com  seus municípios.   

 

Monitoramento e 
Avaliação

Lei nº13.005/2014
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PARECER DA  COMISSÃO ESPECIAL APROVADO PELA 
CÃMARA FEDERAL 

• Prevista instância Tripartite Nacional  e indicação 
de  que Estados e Municípios  criem instâncias de 
governança bipartite para monitoramento e 
avaliação dos Planos Decenais.  Possível  relação 
com o Sistema Nacional de Educação (CITE e 
CIBEs)

• Além da Instância o monitoramento    e avaliação, 
em nível nacional  deve ser realizada com a 
participação: 

      - do Ministério da Educação;

      -  do Conselho Nacional de Educação (CNE)

      - da Comissão de Educação da Câmara dos             
Deputados;

      - da Comissão de Educação e Cultura do Senado 
Federal; 

      - do Fórum Nacional de Educação (FNE)

Monitoramento e 
Avaliação
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PARECER DA  COMISSÃO ESPECIAL APROVADO PELA 
CÃMARA FEDERAL 

• Art 9º Art. 9º A União promoverá a realização de, 
no mínimo, duas Conferências Nacionais de 
Educação até o término do período de vigência do 
PNE, precedidas de conferências estaduais, 
distrital e municipais, articuladas e coordenadas 
pelo FNE. 

• Art. 10. Ato do Ministro de Estado da Educação 
disporá sobre a composição e o funcionamento do 
FNE, instância consultiva permanente de 
participação social, no âmbito do PNE.

Monitoramento e 
Avaliação
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LEI COMPLEMENTAR 220 DE 31 DE OUTUBRO DE  2025.

Art. 15. São instâncias normativas do SNE:

I - o Ministério da Educação;

II - o Conselho Nacional de Educação (CNE);

III - os Conselhos Estaduais de Educação e o Conselho de 
Educação do Distrito Federal;

IV - os Conselhos Municipais de Educação;

V - o órgão máximo dirigente da educação em cada esfera do 
governo.

§ 1º Os conselhos de educação previstos no caput são órgãos 
instituídos por lei do respectivo ente federado dotados de 
autonomia técnico-pedagógica, administrativa e financeira, 
assegurada pelos respectivos poderes instituintes, com 
representatividade do poder público e da sociedade civil, com 
função normativa e de assessoramento técnico ao Poder 
Executivo e outras que lhes forem atribuídas pela Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e pela lei de criação.

Art. 16. São instâncias de participação e acompanhamento e 
controle social do SNE:

I - os fóruns de educação;

II - as conferências de educação;

III - os conselhos de acompanhamento e controle social.

Monitoramento e 
Avaliação
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4. Passos para elaboração 
dos Planos Decenais de 

Educação
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PREMISSAS

1. A elaboração do novo plano decenal de educação de estados e municípios deve iniciar já a 
partir da elaboração do  diagnóstico; 

2. Importante partir do Diagnóstico da Educação Nacional e dos atuais PEE e PME de 
educação;

3. Os  novos PEEs devem ser elaborados em colaboração com os municípios.

1. Os planos decenais de estados e municípios devem estar em consonância com o novo PNE.

2. As secretarias de educação tem papel central na coordenação do processo de elaboração 
dos planos decenais.

3. Os conselhos e fóruns de educação devem participar do processos de elaboração dos 
planos.

4. Os municípios, a exemplo dos Estados, devem constituir suas respectivas Comissões 
Gestoras com a participação, no mínimo, dos segmentos responsáveis pelo monitoramento 
e avaliação. 
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Cooperação Federativa com Estados e Municípios 

• Encontro Nacional

Setembro de 2024

o Organização da cooperação 

• Encontros Regionais 

Outubro e Novembro de 2024 

o Arquitetura da Participação: organização das Comissões Gestoras com Conselhos de Educação, 
Fóruns de Educação, Secretarias de educação 

• Encontros Estaduais

Março a Agosto de 2025

o Oficinas de trabalho sobre a metodologia de elaboração dos Planos Decenais.

• Oficinas Municipais 

o A partir de março de 2026,   serão realizadas contando com o apoio da Rede de Cooperação 
Técnica  
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Cooperação Federativa com Estados e Municípios 

Rede de Apoio Técnico do MEC e Próximos Passos 

• Será estabelecida a Cooperação Técnica da União com os 
municípios para elaboração de seus Planos Decenais de 
Educação em diálogo com as Comissões Gestoras 
Estaduais;

• A cooperação técnica será desenvolvida presencialmente 
e também na Plataforma de Planos de Educação já em 
funcionamento. 
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Cooperação Federativa com Estados e Municípios 

A rede de apoio técnico do MEC será organizada:

• A partir de um conjunto de técnicos locais que acompanharão o trabalho 
nos municípios presencialmente. Depois da seleção  está sendo finalizado o 
processo de organização das equipes de técnicos locais para 
acompanhamento de conjuntos de municípios ( em média 25 municípios 
para cada  técnico local) 

• A partir de uma plataforma voltada para o apoio aos estados e municípios, 
contando com repositório e comunidade de prática para interação;

• Haverá um fluxo de trabalho entre os técnicos e moderadores  do MEC 
(DASE/SASE), os técnicos locais e os segmentos da Comissão Gestora que 
integrem a plataforma para acompanhamento e aporte de contribuições por 
parte do MEC. 
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